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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1036732-61.2024.8.26.0053/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante ESTADO DE SÃO PAULO, é embargado INSTITUTO EKOS 
BRASIL.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 11ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RICARDO DIP 
(Presidente sem voto), AFONSO FARO JR. E AROLDO VIOTTI.

São Paulo, 24 de abril de 2025.

OSCILD DE LIMA JÚNIOR
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 33.624

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 

1036732-61.2024.8.26.0053/50000

COMARCA: SÃO PAULO

EMBARGANTE: FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO: INSTITUTO EKOS BRASIL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
Efeitos Infringentes  O acolhimento dos embargos 
declaratórios predispõe a ocorrência de um dos pressupostos 
apontados no art. 1.022 e seus incisos, do Novo Código de 
Processo Civil (Lei nº 13.105/15), quais sejam, a ocorrência 
de omissão, contradição, obscuridade e até mesmo erro 
material, mas não podem se prestar, a não ser em casos 
excepcionalíssimos, a dar efeitos infringentes ao julgado  
Inexistência de quaisquer dessas hipóteses.

Embargos rejeitados.

Trata-se de Embargos de Declaração opostos 

pela Fazenda do Estado de São Paulo, em relação ao v. acórdão de fls. 

439/448, que negou provimento ao recurso, mantendo integralmente a r. 

sentença que julgou procedente o pedido formulado na inicial para anular 

o AIIM de n. 4.141.906-6, tornando o ITCMD inexigível para as 

operações ali indicadas, extinguindo o processo com resolução do mérito, 

nos termos do artigo 487, inciso I, do CPC, com observação quanto à 

majoração da verba honorária devida pela ré. 

A embargante sustenta, em síntese, que vale a 

modulação feita pelo Colendo STF, em desfavor da jurisprudência desse 
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Egrégio Tribunal. 

Argumenta, ainda, que o v. acórdão embargado 

apresenta vício de inconstitucionalidade, pois, de forma contrária ao 

quanto consignado pela Suprema Corte no item 9 do acórdão do RE 

851108/SP (Tema 825 da Repercussão Geral), afastou a incidência do 

ITCMD, cuja validade foi chancelada pelo STF para fatos geradores 

ocorridos até 2020. 

É o relatório do necessário.

Conheço dos embargos de declaração opostos, 

pois tempestivos, mas os rejeito no mérito.

Como bem consignado no v. acórdão:

O Colendo Órgão Especial deste Tribunal de 

Justiça, apreciando, em sessão de 30 de março de 2011, o incidente de 

inconstitucionalidade nº 0004604-24.2011.8.26.0000, declarou a 

inconstitucionalidade da alínea 'b', do inciso II, do artigo 4º, da Lei 

Paulista nº 10.705, de 28 de dezembro de 2000.

Extrai-se do referido julgado a seguinte 

passagem: 

Analisando os dispositivos em testilha, conclui-

se ser incompatível a supramencionada alínea 'b', do inciso II do art. 4º 

da Lei nº 10.705/2000 com a Constituição da República. O Constituinte 

atribuiu ao Congresso Nacional a instituição, mediante Lei Complementar 
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nacional, do imposto sobre transmissão causa mortis de bens localizados 

no exterior. Desse modo, inexistindo no ordenamento jurídico norma 

nacional a regular a matéria, não pode a legislação paulista, sem as 

balizas de Lei Complementar, exigir mencionado tributo. Os Estados não 

dispõem de competência tributária para suprir ausência de Lei 

Complementar exigida pela Magna Carta. A alínea 'b' do inciso III do § 

1º do art. 155 da Constituição Federal é exceção às hipóteses previstas 

nos incisos I e II do mesmo parágrafo. A exceção clarifica a regra. 

Prescinde de Lei Complementar a instituição do imposto sobre 

transmissão causa mortis e doação de bens imóveis  e respectivos 

direitos -, móveis, títulos e créditos de empresas situadas em Estado da 

Federação. Já as alíneas 'a' e 'b' do inciso III especificam a necessidade 

de regulamentação por Lei Complementar para as hipóteses de 

transmissão de bens imóveis ou móveis, corpóreos ou incorpóreos 

localizados no exterior, bem como de doador ou de 'de cujus', 

domiciliados ou residentes fora do país ou no caso de inventário 

processado no exterior. Com efeito, o que a torna excepcional é a 

extraterritorialidade do bem, da residência/domicílio do doador/de 

cujus ou do lugar aonde se processou o inventário. O Legislador 

Constituinte atribuiu ao Congresso Nacional um maior debate político 

sobre os critérios de fixação de normas gerais de competência tributária 

para a instituição do imposto sobre transmissão de bens, justamente 

com o intuito de evitar conflitos de competência geradores de 

bitributação entre os Estados da Federação e entre países com os quais o 

Brasil possui acordos comerciais, mantendo uniforme o sistema de 

tributos. (...) Não podia o legislador estadual sobrepor ao federal e 

regular a matéria, criando variado tratamento tributário entre as 

unidades Federativas. (TJSP, Órgão Especial, Arguição de 

Inconstitucionalidade no processo nº 0004604-24.2011.8.26.0000, j. 

30.03.2011, v.u., Rel. o Des. Guerrieri Rezende).

Por fim, o E. Supremo Tribunal Federal 

reconheceu como de repercussão geral questão como a versada nestes 

autos (Recurso Extraordinário nº 851.108-SP  Tema 825), e apreciou 

recentemente seu mérito em v. acórdão com a seguinte ementa:
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Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
Tributário. Competência suplementar dos 
estados e do Distrito Federal. Artigo 146, III, a, 
CF. Normas gerais em matéria de legislação 
tributária. Artigo 155, I, CF, ITCMD. 
Transmissão causa mortis. Doação. Artigo 155, 
§ 1º, III, CF. Definição de competência. 
Elemento relevante de conexão com o exterior. 
Necessidade de edição de lei complementar. 
Impossibilidade de os Estados e o Distrito 
Federal legislarem supletivamente na ausência 
da lei complementar definidora da competência 
tributária das unidades federativas. 

1. Como regra, no campo da competência 
concorrente para legislar, inclusive sobre 
direito tributário, o art. 24 da Constituição 
Federal dispõe caber à União editar normas 
gerais, podendo os Estados e o Distrito Federal 
suplementar aquelas, ou, inexistindo normas 
gerais, exercer a competência plena para editar 
tanto normas de caráter geral quanto normas 
específicas. Sobrevindo norma geral federal, 
fica suspensa a eficácia da lei do Estado ou do 
Distrito Federal. Precedentes. 

2. Ao tratar do Imposto sobre transmissão 
Causa Mortis e Doação de quaisquer Bens ou 
Direitos (ITCMD), o texto constitucional já 
fornece certas regras para a definição da 
competência tributária das unidades federadas 
(Estados e Distrito Federal), determinando 
basicamente duas regras de competência, de 
acordo com a natureza dos bens e direitos: é 
competente a unidade federada em que está 
situado o bem, se imóvel; é competente a 
unidade federada onde se processar o 
inventário ou arrolamento ou aonde tiver 
domicílio o doador, relativamente a bens 
móveis, títulos e créditos. 

3. A combinação do art. 24, I, § 3º, da CF, com 
o art. 34, § 3º do ADCT dá amparo 
constitucional à legislação supletiva dos 
Estados na edição de lei complementar que 
disciplina o ITCMD, até que sobrevenham as 
normas gerais da União a que se refere o art. 
146, III, a, da Constituição Federal. De igual 
modo, no uso da competência privativa, 
poderão os Estados e o Distrito Federal, por 
meio de lei ordinária, instituir o ITCMD no 
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âmbito local, dando ensejo à cobrança válida do 
tributo, nas hipóteses do § 1º, incisos I e II, do 
art. 155. 

4. Sobre a regra especial do art. 155, § 1º, III, 
da Constituição, é importante atentar para a 
diferença entre as múltiplas funções da lei 
complementar e seus reflexos sobre eventual 
competência supletiva dos Estados. Embora a 
Constituição de 1988 atribua aos Estados a 
competência para a instituição do ITCMD (art. 
155,I), também a limita ao estabelecer que 
cabe à lei complementar  e não a leis 
estaduais  regular tal competência em relação 
aos casos em que o “de cujus possuía bens, era 
residente ou domiciliado ou teve seu inventário 
processado no exterior” (art. 155, § 1º, III, b).

5. Prescinde de lei complementar a instituição 
do imposto sobre transmissão causa mortis e 
doação de bens imóveis  e respectivos direitos -
, móveis, títulos e créditos no contexto 
nacional. Já nas hipóteses em que há um 
elemento relevante de conexão com o exterior, 
a Constituição exige lei complementar para se 
estabelecerem os elementos de conexão e fixar 
a qual unidade federada caberá o imposto. 

6. O art. 4º da Lei paulista nº 10.705/00 deve 
ser entendido, em particular, como de eficácia 
contida, pois ele depende de lei complementar 
para operar seus efeitos. Antes da edição da 
referida lei complementar, descabe a exigência 
do ITCMD a que se refere aquele artigo, visto 
que os Estados não dispõem de competência 
legislativa em matéria tributária para suprir a 
ausência de lei complementar nacional exigida 
pelo art. 155, § 1º, inciso III, CF. A lei 
complementar referida não tem o sentido único 
de norma geral ou diretriz, mas de diploma 
necessário à fixação nacional da exata 
competência dos Estados. 

7. Recurso extraordinário não provido. 

8. Tese de repercussão geral:

“É vedado aos Estados e ao Distrito Federal 
instituir o ITCMD nas hipóteses referidas no art. 
155, § 1º, III, da Constituição Federal sem a 
edição da lei complementar exigida pelo 
referido dispositivo constitucional”.

9. Modulam-se os efeitos da decisão, atribuindo 
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a eles eficácia ex nunc, a contar da publicação 
do acórdão em questão, ressalvando as ações 
judiciais pendentes de conclusão até o mesmo 
momento, nas quais se discuta: (1) a qual 
estado o contribuinte deve efetuar o 
pagamento do ITCMD, considerando a 
ocorrência de bitributação; e (2) a validade da 
cobrança desse imposto, não tendo sido pago 
anteriormente. (julgado em 1.03.2021, Rel. o 
Min. Dias Toffoli  sublinhou-se).

Verifica-se do exposto que a embargante busca 

superar óbice intransponível para que prevaleça seu posicionamento, 

qual seja, a existência de lei complementar, na ausência da qual a 

legislação paulista não pode exigir o ITCMD, em se tratando de bens 

localizados no exterior. 

Destarte, há, nestes embargos, clara tentativa 

de reapreciação da matéria já julgada no acórdão proferido, isto porque, 

nas razões expostas em sua peça processual, a embargante não aponta 

nenhum dos vícios dispostos no art. 1.022 e seus incisos, do Novo Código 

de Processo Civil (Lei n° 13.105/15), quais sejam, a ocorrência de 

omissão, contradição, obscuridade, ou até mesmo de erro material.

 Dessa forma, eventual apreciação do pedido 

formulado nos presentes embargos acarretaria indubitável reapreciação 

do mérito e, até mesmo, na hipótese de acolhimento dos referidos 

embargos, dar-se-iam efeitos infringentes ao referido julgado.

Como é cediço, os embargos de declaração não 

se prestam à manifestação de inconformismo da parte em relação à 

decisão proferida.

 

 Veja-se, a propósito, julgado publicado no 
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Informativo nº 0046, do Superior Tribunal de Justiça, período: 7 a 11 de 

fevereiro de 2000, a pedido de sua Quinta Turma:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REEXAME DA 
MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.

O Tribunal a quo acolheu os embargos de 
declaração, com efeitos infringentes, para não 
reconhecer o direito dos autores ao reajuste de 
84,32% referente à variação do IPC em março 
de 1990, em virtude do entendimento firmado 
no STF contrário ao aumento. A Turma deu 
provimento ao recurso porque o entendimento 
neste Superior Tribunal e no Supremo Tribunal 
Federal é de que os embargos declaratórios não 
são meio processual adequado para reexame 
da matéria de mérito com o objetivo de ajustá-
la à orientação posteriormente firmada. 
Precedentes citados - no STJ: EDcl no EREsp 
75.197-SP, DJ 23/6/1997; REsp 141.758-DF, 
DJ 1º/2/1999; REsp 137.041-RS, DJ 2/3/1998, 
e EDcl no MS 6.311-DF, DJ 17/12/1999; - no 
STF: EDcl no ROMS 22.835-4, DJ 23/10/1998, e 
Ag 165.432-PR, DJ 3/10/1997. (REsp 199.438-
RJ, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 
8/2/2000, publicado no Informativo nº 0046, 
Período: 7 a 11 de fevereiro de 2000, da Quinta 
Turma) (g.n.)

 Oportuna, nesta linha de raciocínio, a descrição 

de trecho do acórdão prolatado pela Corte Especial, do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça, que rejeitou, à unanimidade, os Embargos de 

Declaração em Sentença Estrangeira Contestada nº 833, publicado no 

Diário de Justiça de 29.06.2007, p. 261, cujo Relator foi o Ministro Luiz 

Fux, a saber:

...Os embargos de declaração são cabíveis 
quando houver no acórdão ou sentença, 
omissão, contradição ou obscuridade, nos 
termos do art. 535, I e II, do CPC, ou para 
sanar erro material. 2. Inocorrentes as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade 
ou erro material, não há como prosperar o 
inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão 
de reformar o decisum, o que é inviável de ser 
revisado em sede de embargos de declaração, 
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dentro dos estreitos limites previstos no artigo 
535 do CPC...

 O Pleno do Supremo Tribunal Federal também 

já se manifestou sobre o assunto, da seguinte forma:

Embargos de declaração em recurso 
extraordinário. 2. Decisão firmada pelo Plenário 
desta Corte. 3. Inocorrência de omissão, 
contradição ou obscuridade. 4. Efeitos 
infringentes. Inviabilidade por meio dos 
embargos de declaração. 5. Embargos de 
declaração rejeitados. 
  
Decisão 

O Tribunal, à unanimidade, rejeitou os 
embargos de declaração, nos termos do voto do 
Relator. Ausente, justificadamente, o Senhor 
Ministro Celso de Mello. Presidiu o julgamento a 
Senhora Ministra Ellen Gracie. 
Plenário, 03.08.2006. (RE-ED 426059/SC  
Embargos de Declaração no Recurso 
Extraordinário, Relator Ministro Gilmar Mendes, 
julgado em 03/08/2006, Tribunal Pleno, DJ 
27.10.2006, p. 32).

Ante o exposto, tendo em vista a inexistência 

de qualquer vício no julgado embargado, meu voto é pela rejeição destes 

embargos declaratórios.

OSCILD DE LIMA JÚNIOR

           Relator
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